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 O objetivo do presente trabalho final de mestrado é, reunindo informações 
plausíveis, acerca de Marrocos, fornecer ferramentas e capacitar a gerência da Cartobaça 
para a decisão de este ser ou não um país de destino de interesse para a internacionalização 
da empresa e sobre a melhor forma de entrada para o fazer. 
 Com a redação desta tese, será também possível que outros investidores 
interessados possam obter informação acerca do país, para que lhes seja possível 
delinearem a melhor forma de entrada de acordo com o tipo de negócio. 
 Numa primeira fase deste trabalho, recorrendo a vários índices internacionais 
económicos e comerciais, bem como a informação acerca do funcionamento legislativo 
do país, é feita a caracterização de Marrocos. Numa segunda fase, é realizada a 
caracterização do negócio, onde é feita a descrição da empresa e da sua área de negócio 
e uma análise ao setor no país de origem. Na fase final do trabalho são redigidas as 
conclusões interpretadas com base nas duas primeiras fases do trabalho.  
 Conclusivamente, no caso estudado da Cartobaça, a decisão acertada será iniciar 
a sua internacionalização, mas a forma inicial de entrada deve ser cautelosa, sendo a 
exportação a melhor opção, de acordo com o modelo de Uppsala. 
 

























The objective of this final master's thesis is, by gathering plausible information, 
about Morocco, to provide tools and to enable Cartobaça management to decide whether 
or not it is a destination country of interest for the company's internationalization and on 
the best way input to do so. 
With the writing of this thesis, it will also be possible for other interested investors 
to obtain information about the country, so that it is possible for them to outline the best 
form of entry according to the type of business. 
In the first phase of this work, using various international economic and 
commercial indices, as well as information about the country's legislative functioning, 
Morocco is characterized. In a second phase, the characterization of the business is carried 
out, where the company and its business area are described and an analysis of the sector 
in the country of origin. In the final phase of the work, the conclusions interpreted based 
on the first two phases of the work are written. 
Conclusively, in the studied case of Cartobaça, the correct decision will be to start 
its internationalization, but the initial form of entry must be cautious, with export being 
the best option, according to the Uppsala model. 
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No âmbito da elaboração da tese para obtenção do grau de Mestre, no mestrado 
de Ciências Empresariais, o presente documento pretende fazer uma caracterização do 
mercado de Marrocos enquanto destino de internacionalização. A informação recolhida 
e analisada será posteriormente usada com o intuído de perceber se será um mercado de 
destino adequado à internacionalização da empresa Cartobaça, Lda, para dar seguimento 
ao seu objetivo de expansão internacional.  
A escolha do tema deve-se, por um lado, ao gosto pessoal pelo conhecimento 
acerca do país, e da descoberta da potencialidade do seu mercado, e por outro, à 
necessidade sentida pela Cartobaça, em iniciar a sua expansão internacional. Esta 
empresa tem um negócio com pouca concorrência em Portugal, estando o seu mercado 
do mesmo concentrada num pequeno número de consumidores (entre 20 e 30 grandes 
consumidores), tendo assim uma grande dificuldade para aumentar o seu volume de 
negócio no mercado nacional. 
Na dissertação apresentada é realizada uma exposição teórica acerca do 
desenvolvimento do comércio internacional e de como deu lugar à abertura dos mercados 
até à sua globalização. Os temas explorados no âmbito da revisão de literatura referem-
se à internacionalização, nomeadamente os efeitos da distância institucional e análise do 
modelo de internacionalização de Uppsala. Por último, tendo por base os argumentos de 
vários autores que referem que o planeamento estratégico proporciona um melhor 
desempenho dentro das organizações em contraste com aqueles que não o elaboram, e 
que existe uma correspondência positiva entre o plano e a execução (Kraus et al., 2007 e 
Glaister et al., 2008), é abordado o tema em epígrafe resumidamente.  
É realizada uma caracterização profunda de Marrocos, evidenciando todas as 











2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 A regulação da Internacionalização – Comércio internacional 
Historicamente, a primeira vaga de globalização sentiu-se entre 1870 e 1913, 
devido à revolução industrial e ao desenvolvimento de novas tecnologias de transporte e 
comunicação. Nesse período existiram dois fatores institucionais e políticos que também 
contribuíram para a globalidade económica: ouro (usado nas trocas transfronteiriças) e 
acordos bilaterais (assinados pelas grandes potências económicas, facilitando trocas 
comerciais entre si). 
A segunda vaga sentiu-se no pós-Segunda Guerra Mundial, quando os países 
tiveram a necessidade de criar condições que promovessem a paz e a estabilidade 
mundial, sendo que o comércio internacional era visto como uma necessidade estratégica 
à contribuição dessas variáveis. Foram então criados organismos internacionais de 
cooperação multilateral: as Nações Unidas – ONU (na área da política), o Fundo 
Monetário Internacional - FMI (área financeira) e o Banco Mundial (na área do 
desenvolvimento económico).  
Em 1947 é assinado o acordo GATT – Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, o 
qual orientava as comunidades signatárias “(...) no sentido de elevar os padrões de vida, 
de assegurar o emprego pleno e um alto e sempre crescente nível de rendimento real e de 
procura efetiva, para a mais ampla exploração dos recursos mundiais e a expansão da 
produção e das trocas de mercadorias” na medida em que visa “(...) à redução substancial 
das tarifas aduaneiras e de outras barreiras às permutas comerciais e à eliminação do 
tratamento discriminatório, em matéria de comércio internacional” (Acordo Geral Sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio, 1947, s.p.). 
Devido ao seu estatuto de acordo provisório, o GATT foi mantido por 50 anos, 
tendo sido revisto e renovado em várias rondas negociais. A última ronda teve início no 
Uruguai em 1986 e terminou em Marraquexe em 1994, sendo considerada a ronda mais 
importante, devido aos acordos nela estabelecidos e à concretização de uma estrutura de 
comércio internacional definida. Este encontro entre países permitiu a criação de uma 
Organização Mundial do Comércio, a qual, atualmente, procura regular as trocas 
comerciais internacionais e promover o comércio livre e justo entre os participantes.  
Assim, a OMC teve início em 1995 e a sua sede prevalece em Genebra, onde tinha 
estado instalada a sede do GATT.  Tem como objetivo máximo o de abranger todos os 
países, realizando o máximo de inclusões, o que por outro lado causa transtorno no ritmo 




de liberalização do comércio, visto que requer conciliação por parte de um grande número 
de intermediários. Esta organização representa 164 membros desde Julho de 2016, e nos 
anos correntes existem países com negociações abertas para a entrada na organização.  
A OMC regula-se por cinco princípios herdados do GATT:   
• Não discriminação – impondo que todos os países concedam as mesmas vantagens 
aduaneiras e tarifárias de bens a todos os restantes membros da OMC; e que os bens 
importados não sejam discriminados em relação aos bens nacionais, tendo por 
obrigação as mesmas regras fiscais, de segurança, etc;  
• Reciprocidade - todos os envolvidos proporcionem aos restantes as mesmas 
vantagens e benefícios que este obtém a partir de concessões recebidas por outros 
países; 
• Redução progressiva das barreiras do comércio - com o objetivo de aumentar o 
número de bens em comércio livre e reduzir cada vez mais as barreiras ainda 
existentes;  
• Previsibilidade e transparência - os membros têm a proibição do aumento de tarifas, 
ou que as tarifas não ultrapassem um valor estabelecido; os membros têm também a 
obrigatoriedade de comunicar as medidas de política económica praticadas;  
• Apoio ao desenvolvimento - permissão aos países menos desenvolvidos de acesso 
mais favorável aos mercados dos países mais desenvolvidos.   
 
2.2 Internacionalização 
A internacionalização deriva historicamente da realização de comércio 
internacional, este que advém de transações de bens e serviços transfronteiriças (entre 
países distintos). Por intermédio das empresas são vendidos aos mercados internacionais 
os excessos de produção de bens e serviços, e comprados os produtos/serviços com 
produção nacional escassa.  
Stal (2010) define a internacionalização como sendo uma oportunidade que as 
empresas detêm de estimular os retornos a partir da interação com os mercados externos, 
respeitando padrões e normas internacionais, os quais abrangem diversas áreas de 
negócio. As empresas beneficiam com a expansão de mercado, adquirindo experiências 
e novos conhecimentos, realizando assim vantagens em relação aos concorrentes.  
Devido à abertura global de mercados entre a grande maioria dos países mundiais, 
acrescendo a inovação tecnológica que hoje em dia se encontra presente em todas as 




empresas e facilita todas as comunicações e transportes de produtos (David, 1969, Hitt, 
2000), não são apenas as grandes empresas que participam no comércio internacional, 
mas também as pequenas e médias e ainda as “born-globals”. Estas últimas são 
consideradas um conceito inteligente, caracterizadas desde o seu estabelecimento por 
operarem ou tentarem operar, no mercado internacional. Deste modo, pode ser concluído 
que existem agora mais “players” nos negócios internacionais (Kiss, Danis & Cavusgil, 
2012). 
Como consequência da abertura de oportunidades para as empresas que apresentem 
certas características relacionadas com a exportação de bens e serviços, surge um número 
crescente de concorrentes internacionais, e por consequência há um aumento das 
exigências dos clientes devido ao conhecimento e à modernização trazidas pelas trocas 
comerciais, obrigando as empresas multinacionais a procurar diferentes recursos 
estratégicos nos países de acolhimento. Nos últimos anos as multinacionais não têm 
procurado apenas economias desenvolvidas, mas também economias emergentes, as 
quais estão a ganhar relevância nos mercados globais (Yamakawa, Khavul, Peng & 
Deeds, 2013). 
Devido à crescente corrente de fluxos comerciais entre os diversos países, os 
mesmos ficam interdependentes, quer para importação de bens quer para a exportação, 
sendo assim promovida a “(...) integração económica à escala global, e como tal, tem sido 
e continua a ser um dos principais motores da globalização económica.”, Africano et al 
(2018, p. 14). 
 
2.3 Motivações para a internacionalização 
O aumento das trocas comerciais a nível global, fez aumentar os movimentos 
financeiros internacionais, inclusivamente o aumento do investimento direto estrangeiro 
(IDE). Este investimento caracteriza-se por ser um investimento transfronteiriço, no qual 
um investidor pretende realizar um determinado investimento em outra economia, 
diferente da sua. 
 São diversos os fatores que geram a motivação das empresas à 
internacionalização, sendo defendidos por diversos autores em teorias distintas, mas que 
têm como argumentos comuns a possibilidade de crescimento da empresa, aumento dos 
lucros e redução de custos, bem como o usufruto das vantagens competitivas intrínsecas 
da empresa. Autores como Mwiti, Ofafa & Mkin, (2013) e Suaréz-Ortega & Alamo-Vera 
(2005) defendem que as motivações são dependentes de fatores internos (provenientes do 




seio da empresa) e externos à empresa (gerados fora da empresa), bem como da fase do 
processo de internacionalização. Cavusgil (1982), Czinkota et al (1999) e Hollesen 
(2014) argumentam que os motivos para a internacionalização são pró-ativos ou reativos. 
Os primeiros referem-se a motivos que derivam de meios internos da organização e em 
interesses da mesma em explorar as suas vantagens competitivas. Já os fatores reativos 
referem-se, tal como o nome indica, à reação da empresa às pressões e ameaças 
provenientes dos mercados e modifica as suas atividades em prol da sua sustentabilidade. 
Dunning e Lundan (2008) resumem as motivações a quatro fatores económicos: procura 
de recursos; procura de mercados, procura de eficiência e procura de ativos estratégicos. 
Estes autores, afirmam que as motivações evoluem ao mesmo tempo que aumenta a 
experiência obtida nos processos de internacionalização.  
 
2.4 Efeitos da distância institucional 
A realização de investimentos em mercados culturalmente distantes pode ter duas 
análises distintas: o receio ao investimento por parte das empresas devido às diferenças 
culturais existentes entre países, referido por Johanson e Vahlne (1977). E por outro lado, 
a motivação pela distância com as finalidades mencionadas por Dunning e Lundan (2008) 
(procura de recursos, mercados, eficiência ou ativos estratégicos). Mas, Bakerma et al 
(1997), distinguem que uma empresa pode interromper a sua internacionalização devido 
à existência de grande distância cultural, ou por outro lado, pode realizar uma entrada 
estratégica no país de destino, que lhe permita aprender e gerir progressivamente as 
diferenças culturais, para assim reduzir probabilidades de fracasso.  
Reus e Lamon (2009) apoiam estes argumentos, mencionando que a distância 
cultural tem um efeito negativo no processo de internacionalização das empresas, pois 
estas veem a sua integração condicionada ao novo ambiente, mas por outro lado, a 
distância cultural gera a oportunidade de aprendizagem, tornando positiva a capacidade 
de integração. Assim, pode apoiar-se o pensamento de Dikova e Sahib (2013), na medida 
em que, quanto mais as empresas adquirem experiência internacional, menor é a 
importância dada à distância cultural, pois já têm o conhecimento de como lidar com 
situações de risco e conflitos.  
A exportação desempenha um importante papel na estratégia de internacionalização 
das empresas (Pla-Barber & Alegre, 2007). O conhecimento adquirido pela empresa 
devido às experiências vividas no mercado internacional com a realização de exportações 




é fundamental para o comportamento inovador e competitividade internacional (Porter, 
1991). 
 
2.5 O modelo de internacionalização de Uppsala 
Johanson e Vahlne (1977) desenvolveram o modelo de internacionalização de 
Uppsala a partir de 1977, anteriormente iniciado por Johanson e Wiedersheim-Paul 
(1975). Com este modelo, estes autores pretendem demonstrar que a empresa se deve 
fortalecer primeiro no mercado interno e, como consequência positiva do seu 
crescimento, segue-se a internacionalização.  
O modelo refere que o principal obstáculo à internacionalização é o conhecimento 
dos mercados e a falta de recursos por parte das empresas. De acordo com os autores, 
existem quatro etapas fundamentais de internacionalização, que respeitando uma lógica 
de evolução, permitem às empresas adquirir experiências na gestão.  
Estas etapas presumem que a internacionalização das empresas seja realizada de uma 
forma gradual, com crescentes níveis de experiência e comprometimento com os 
mercados, bem como de recursos financeiros e humanos, que por outro lado, após 
realização da internacionalização, são convertidos em maior controlo das atividades e dos 
mercados, bem como maior afetação de riscos (Johanson & Vahlne, 1977). 
Sendo as etapas (Johanson & Vahlne, 1977): i) exportações esporádicas - a primeira 
escolha estratégica de entrada num novo mercado externo, carecem de um reduzido nível 
de investimento financeiro e de recursos; ii) exportações através de agentes - segunda 
etapa referida pelo modelo em análise, exigindo um maior comprometimento com o país, 
mas também obtendo um maior número de informações acerca da movimentação dos 
mercados e suas necessidades.; iii) subsidiaria comercial – sediada no país de destino para 
melhor controlo de clientes e iv) subsidiária produtiva - para rápida resposta ao mercado, 
mas com avultado investimento direto.  
A obediência a estas etapas significa aquisição gradual de experiência nos mercados 
externos. Ainda assim, Johanson & Vahlne (1990) aceitam que empresas com maior 
poder financeiro e de recursos, que já detenham alguma experiência em mercados 
idênticos “saltem” etapas, efetivando a internacionalização de formas mais rápidas.  
O modelo de Uppsala faz também referência à distância psicológica, defendendo que 
é mais fácil para as empresas concretizarem a internacionalização para países com 
características idênticas às do seu país de origem, ou seja, para países com menor 
distância psicológica.  




Em 2009 os autores mencionados realizaram uma revisão à sua anterior teoria de 
Uppsala (Johanson & Vahlne, 2009). Contextualizando a teoria à atualidade, os autores 
referem que os recursos indispensáveis aos processos de internacionalização são a 
comunicação e o relacionamento com outras empresas. Defendendo que as empresas 
estão interligadas e que a sua internacionalização pode advir de oportunidades 
relacionadas com a troca de conhecimentos entre as redes domésticas onde estão 
inseridas, não tendo por isso que passar por todas as etapas anteriormente descritas.  
Estes ideais vão ao encontro da Teoria das Redes, desenvolvida por Johanson e 
Mattson (1998). Esta teoria refere que os mercados funcionam como redes de 
relacionamentos, onde todas as empresas envolvidas mantêm relações negociais com 
todos os seus envolventes: fornecedores, clientes, concorrentes, etc. Por outro lado, a 
teoria revela que a competitividade da empresa depende do tamanho e qualidade da sua 
rede de contactos e que a nível dos processos de internacionalização não é a empresa que 
detém o total controlo, existindo dependência da relação mantida com parceiros que 
estejam em redes internacionais.  
 
2.6 Modos de entrada em mercados internacionais 
 Fernandes (2014) defende que a internacionalização não se efetua apenas pela 
passagem de bens ou serviços de um mercado interno para um mercado externo, existe a 
necessidade de definir a estratégia de entrada no pais estrangeiro.  
 Cada empresa deve planear a estratégia e adotar um ou mais modos de entrada no 
país de destino que mais se adapta aos seus objetivos, necessidades, recursos e 
motivações. A empresa que ambiciona internacionalizar-se por algum dos modos 
explicados de seguida, deve ter total conhecimento acerca das implicações que os 
processos podem implicar (Ivarsson & Johan, 1998). Segundo Fernandes (2014) variáveis 
como: preço, prazo de resposta, qualidade e criação de valor, devem ser tidas em conta 
para a tomada de decisões. 
Kiran et al (2013), refere que a exportação é o modo de entrada que regularmente 
alavanca as expansões internacionais, sendo este o modo de entrada maioritariamente 
escolhido devido à falta de recursos por parte das organizações (Hollensen, 2014). 
Hollensen (2014) identifica três tipos de exportação: 
• Direta: a empresa exportadora realiza contacto direto com a empresa estrangeira 
e concretiza a exportação; 




• Indireta: a exportação não é executada pela empresa produtora, mas sim por 
intermediários envolvidos; 
• Cooperativa: as funções na exportação são acordadas com outras empresas.  
Outro meio de internacionalização é o modo contratual, o qual representa um grupo 
de opções de internacionalização, em que são celebrados acordos relativos às 
transferências dos bens e serviços. O contrato de licença é a concessão de exploração de 
tecnologia, know-how ou direitos de propriedade (marca, patente, modelos e desenhos), 
com contrapartida de uma renda. Sendo idêntico, mas mais alargado, o franchising reflete 
um contrato em que o franchisador (proprietário) transfere o direito de uso do nome da 
empresa, marca, tecnologia, e de know how, em troca de uma franquia.  
Hill (2014) referencia que alianças estratégicas são cooperações realizadas entre 
empresas de países distintos, as quais contratualizam a partilha de custos, riscos e 
vantagens de operar em mercados externos  
É implementado o modo de entrada denominado de Joint Ventures quando duas ou 
mais empresas pretendem a criação de uma nova empresa, num país estrangeiro, 
económica e juridicamente independente das detentoras, mas com a partilha de custos, 
riscos e do controlo da gestão (Anderson, 1990). A criação da nova empresa pode ser por 
parte de aquisição de uma sociedade estrangeira; criação de nova empresa em conjunto 
com um parceiro estrangeiro; constituição de uma sociedade num pais de destino ou 
criação de sociedades mistas com um parceiro local. De acordo com Azuayi (2016) a 
concretização deste modo de entrada permite à empresa internacional controlo sobre as 
operações e ainda conhecimento acerca do mercado de destino. 
 
  






O presente trabalho pretende responder às seguintes questões: 
1 – Quais as condições do Mercado Marroquino, para a entrada de empresas 
internacionais? 
2 – Como é que uma empresa Portuguesa avalia a entrada no mercado Marroquino? 
3 – Qual o modo de entrada escolhido para a entrada neste mercado? 
Com o objetivo de obter resultados conclusivos, optou-se por desenvolver uma 
metodologia em duas partes. Num primeiro momento, procurou-se fazer uma 
caracterização do mercado de Marrocos utilizando como base uma caracterização 
PESTEL (Aguilar, 1967), que consiste numa abordagem multifacetada para obter uma 
imagem geral de um mercado, para que depois possam ser tomadas decisões mais 
informadas pelas empresas que se pretendam internacionalizar para esses mesmos 
mercados. Foi ainda utilizado o modelo de diamantes de Porter (1990), com o objetivo de 
identificar as vantagens comparativas daquele mercado face aos restantes. 
Num segundo momento, desenvolveu-se um estudo de caso sobre uma empresa 
Portuguesa que se pretende internacionalizar, tendo identificado o mercado de Marrocos 
como o potencial mercado de destino. 
A metodologia de estudo de caso é adequada ao estudo de fenómenos atuais dentro 
de seu enquadramento na vida real, em particular quando os limites entre o fenómeno e o 
respetivo contexto não são fáceis de determinar (Yin, 2018). O estude de caso é 
particularmente útil para entender fenómenos individuais, organizacionais ou 
institucionais, políticos ou sociais que não podem ser entendidos exclusivamente através 
da revisão da literatura, nomeadamente a questões de análise qualitativa do género 
“porquê?” e “como?”. Segundo Yin (2018), os estudos de caso podem seguir diferentes 
lógicas: i) exploratório, quando estuda fenómenos pouco conhecidos, procurando 
desenvolver hipóteses a explorar em estudos futuros; ii) explanatório, quando se usa uma 
teoria já existente para suportar explicar uma relação de causalidade; e iii) descritivo, 
quando é feita a descrição de um fenómeno no seu contexto. 
A natureza do estudo de caso da empresa Cartobaça é descritiva, uma vez que apenas 
se pretende saber como é que a empresa avalia a sua potencial entrada no mercado 
Marroquino e como tomou a decisão quanto ao mercado e ao modo de entrada. 
A seleção da empresa Cartobaça, Lda teve dois motivos. O primeiro, e mais 
importante, tem a ver com o facto de ser atualmente o local de trabalho da autora deste 
TFM, com todos os benefícios em termos de acesso a documentação da empresa e toda a 




facilidade de reunir com o dono da empresa a fim de recolher mais informação necessária. 
Por outro lado, sendo uma empresa sem experiência internacional, o exercício de 
caracterização de um possível mercado de destino e planeamento de internacionalização 
serve para o presente caso, mas será útil para exercícios posteriores de possível 
internacionalização para mercados alternativos. 
De acordo com Kraus et al. (2007) existe uma relação positiva entre planeamento e 
execução e por essa razão os administradores devem ter em consideração os planos 
estratégicos, independentemente da meta a alcançar (Lopez, 2005). Existem diversos 
autores que defendem que os planos estratégicos são ferramentas para tomadas de decisão 
e a ausência deles pode resultar em inúmeras circunstâncias imprevistas, o que pode levar 
ao fracasso da gestão. 
David (1997) considera quatro temas indispensáveis para a composição de planos 
estratégicos: missão empresarial, avaliação interna e externa e por fim a escolha da 
estratégia. Estes tópicos inspiram a base de elaboração do presente planeamento de 
internacionalização, mas como escreve Kiran (2017), os planos estratégicos não têm um 
conteúdo fixo, mas sim um conteúdo direcionado ao público alvo e às diretrizes a 
alcançar. 
Deste modo, para elaboração do presente plano da Cartobaça é realizada a descrição 
do contexto interno da empresa onde é referido o conceito de negócio e as motivações e 
obstáculos da empresa à internacionalização, é também realizada uma análise SWOT para 
melhor compreensão acerca das forças e fraquezas da empresa. Ainda acerca da avaliação 
interna, é elaborada uma análise do setor em estudo no país de origem. 
Acerca da avaliação externa, a mesma tem por base o exercício de caracterização do 
mercado já referido, usando a ferramenta de análise PESTEL, que reúne dados de 
diversos índices internacionais, fornecendo indicadores úteis à tomada de decisão. 
Por fim, é ainda feita uma análise do mercado no país de destino e, de acordo com os 









4 CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO DE DESTINO: 
MARROCOS 
 
“Marrocos é como uma árvore com as raízes em África, mas cujas folhas respiram o ar 
europeu” - Rei Hassan II (1929-1999)  
O Reino de Marrocos, tal como em designação oficial, detém uma área geográfica 
de 710.850 km2, e uma população estimada (2017) de 34,9 milhões, de acordo com o 
Global Competitivess Index.  
 
4.1 Evolução Histórica/Geográfica 
No atual Reino de Marrocos, notou-se a primeira atividade humana em Casablanca 
e Salé, há 700.000 anos atrás, durante o Paleolítico Inferior. O período Ateriano, 
conhecido apenas no Norte de África, é caracterizado por uma mudança climática da qual 
surgiu o deserto do Saara. 
Os primeiros povos a instalar colónias comerciais na costa de Marrocos foram os 
fenícios, a partir do séc. XI a.C. A Língua árabe e o Islão devem-se à conquista 
muçulmana do Magrebe iniciada no século VII.  
Portugal conquista Ceuta em 1415, cidade esta que é, até aos dias de hoje, soberana 
de Espanha. Em 1471 os portugueses conseguem o controlo do Estreito de Gibraltar, e 
em 1471 os portugueses ocupam Tânger, cidade que até 1661 é a capital do Algarve. 
Naquela época, existiram dois Algarves: o europeu e o africano.  
Durante as dinastias sucessivas de Afonso V, João II e Manuel I, Portugal foi 
conquistando a zona costeira a norte de Marrocos e a zona costeira mais a sul. Zonas estas 
que foi perdendo ao longo de anos de batalhas perdidas com povos marroquinos. A última 
cidade a ser evacuada foi Mazagão em 1769. 
Devido à sua posição estratégica, Marrocos foi disputado por França e Espanha em 
1884. Com a vitória sobre esta guerra, Espanha viu os seus territórios marroquinos 
ampliados, ficando com a proteção das zonas de costeiras marroquinas a norte. No tratado 
de Fez, assinado em 1912, França ganha a proteção de Fez, e devido a isso Marrocos é 
invadido por colonos que modernizam o país no setor agrícola e mineiro.  
Após a Segunda Guerra Mundial, em 1956, França concorda em assinar a 
independência de Marrocos, que passa a ser governado pelo rei Maomé V. A figura do 
rei passa a ter um papel arbitral no governo do país, o que traz consequências no reinado 




de Hassan II, filho de Maomé V, fazendo com que o seu reinado passe por dois golpes de 
Estado em anos seguidos (1971 e 1972). Em 1974 Com a “Marcha Verde”, movimento 
constituído por voluntários desarmados, Marrocos conquista o território do Saara que 
pertencia a Espanha. 
 
4.2 Envolvente Política e Legal 
Atualmente em Marrocos mantém-se estável a Monarquia constitucional onde 
chefia o Rei Mohammed VI, sucessor de seu pai Hassan II, que faleceu em 1999. O Rei 
Mohammed VI é o sétimo monarca mais rico do mundo Em 2009 aparecia na revista 
Forbes com uma fortuna estimada em 1.900 milhões de euros. O primeiro Ministro de 
Marrocos é Saad Eddine El Othmani. 
O índice Global Competitiveness aponta que Marrocos é um país sem incidência de 
terrorismo, por outro lado, o crime organizado é relevante, sendo pontuado com 5,4 numa 
escala de 1 a 7. 
Para melhor descrever o país em análise em questões políticas e legais, bem como 
o tratamento e diferenciação que este oferece aos investidores, são analisados de seguida 
dois índices: Doing Business e Enable Trade Index.  
O Enabling Trade Index (ETI) utiliza os seus indicadores para medir a extensão 
em que cada economia facilita o livre fluxo de mercadorias através das suas fronteiras e 
para o seu destino. Na edição de 2016 foram avaliados 136 países e Marrocos encontra-
se na 49ª posição do ranking geral. 
Quanto ao acesso ao mercado interno, este índice avalia o nível e a complexidade 
da proteção tarifária de um país, como resultado da sua política comercial, neste ponto, 
Marrocos obtêm uma pontuação de 4,6 pontos numa escala de 1 a 7, e a posição 91ª no 
ranking geral. 
Pela análise dos indicadores individuais deste índice pode afirmar-se que existem 
dois grandes fatores que dificultam as importações e exportações marroquinas: a 
inexistência de eficiência nos processos de desembaraço aduaneiro pelas agências (2.2 
pontos numa escala de 1 a 7), bem como taxas alfandegárias onerosas e avaliadas com 
uma complexidade de 5,6 valores numa escala de 1 a 7. 
Por outro lado, o índice demonstra que o tempo para a compilação de toda a 
documentação necessária à importação e exportação de produtos, bem como o custo de 
todos os processos, se encontra dentro das médias praticadas por outros países. Este índice 
revela também, como fator problemático, a existência de subornos e pagamentos não 




documentados ligados à importação e exportação de bens (3,8 pontos numa escala de 1 a 
7). Analisando os indicadores do 5º pilar – Disponibilidade e qualidade dos serviços de 
transporte – é possível afirmar também que a prestação de Marrocos nesta área se 
encontra abaixo da média. Um exemplo disso, é a pontuação obtida no indicador 
Competência e qualidade dos serviços logísticos de 2,6, onde a média é de 3,49. 
 
Figura 1 - Marrocos - Ranking geral e ease of doing business score  
 
No caso de exportação para Marrocos, a identificação de potenciais mercados e 
compradores é também identificado como um problema em grande escala.  
Marrocos, para além de ser um país africano com uma cultura verdadeiramente 
distinta das culturas europeias, revela no indicador de “ease of doing business” uma 
pontuação de 71,02, sendo que 100 representa o melhor score, tal como demonstra o 
projeto Doing Business. Este projeto, após examinar pequenas e médias empresas fornece 
indicadores quantitativos sobre a regulamentação para a iniciação de um negócio. No ano 
de 2019 a sua aplicação abrange 190 economias e Marrocos encontra-se na 60ª posição 
do ranking geral. É de sublinhar que o país em análise tem um score muito aproximado 
de países como França (score 77,29) e Espanha (score 77,68), o que significa que na 
generalidade dos indicadores, Marrocos representa facilidade na execução de um 
negócio.  
O indicador Trading across Borders mede tempo e custo (excluindo taxas 
alfandegárias) associados aos procedimentos existentes para elaboração do processo de 
exportação e importação de mercadorias. Neste indicador o ranking é 62.O gráfico abaixo 
mostra-nos com exatidão a quantidade de horas necessária à realização de cada 
procedimento e o seu custo associado.  





Figura 2 - Marrocos – Trading across borders 
 
O indicador “pagamento de taxas” mostra que existem 6 pagamentos por ano e 
que todos os procedimentos englobados no processamento destas (coleta de informações, 
lançamentos contabilísticos informáticos, preenchimento de declarações, etc) ocupam 
cerca de 155 horas anuais. A carga total de contribuições para as empresas é de 49,8% 
dos lucros, sendo que se divide em 25,1% a pagar de imposto sobre lucros, 23,3% de 
imposto a pagar sobre rendimentos salariais e 1,4% são pagamentos de impostos do tipo 
“outros”. Neste indicador, Marrocos encontra-se classificado à frente de Espanha e 
França com um score de 85,72. 
Para o início de uma atividade em Marrocos, o indicador - Starting a Business – 
revela um score de 92.99, o que lhe confere a 34ª posição no ranking geral, à frente de 
Portugal que obtém neste indicador o score de 90.89.  
 
4.3 Investimento Estrangeiro 
Com o intuito de se tornar um país mais convidativo ao investimento estrangeiro, 
Marrocos tomou diversas medidas que favorecem o investidor estrangeiro, redução da 
carga fiscal na importação de bens, equipamentos, materiais e ferramentas importantes 
na realização do investimento, bem como isenção do seu IVA e redução do imposto sobre 
o lucro, são algumas delas.  
Marrocos dispõe de acordos de Livre Circulação de Bens com a U.E.(Acordo de 
Associação Euro-Mediterrânico, 1955), com países do Médio Oriente, Turquia e E.U.A. 
Devido às relações históricas existentes entre Portugal e Marrocos existem diversos 
acordos recíprocos firmados ao longo dos anos, os quais são essenciais ao conhecimento 
do investidor português, pois estes acordos facilitam, promovem e protegem os negócios 
entre ambas as partes:  




• Acordo de Cooperação no Domínio do Turismo; o qual se destina “(...) a reforçar 
e intensificar os fluxos turísticos entre os dois países”, Decreto 20/2017, nº145, I série A 
- 28-07-2017, Diário da República; 
• Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica: assinado em 1978, com o 
objetivo de “(...) desenvolvimento da cooperação científica e tecnológica entre as partes 
e a promoção da sociedade da informação e do conhecimento na base dos princípios da 
igualdade e do benefício mútuo.”, Decreto 23/2008, I série A- nº148 -1-08-2008, Diário 
da República; 
• Convenção sobre Segurança Social: que manifesta o princípio da igualdade, 
onde os migrantes de uma parte, a viver em outra, estão sujeitos às obrigações e 
beneficiam das disposições da legislação da parte onde vivem, nas mesmas condições que 
os nacionais; Decreto 27/99, I série A- nº170 -23-07-1999, Diário da República; 
• Tratado de Amizade, Boa vizinhança e Cooperação: que tem como propósito 
fortificar relações e estimular as empresas a desenvolverem ações comuns, determinando 
um quadro de favorecimentos em várias áreas e setores entre ambas as partes; Decreto nº 
101, I Série A, 02-05-1997, Diário da República; 
• Protocolo de Partenariado: tem como comprometimentos: proporcionar e 
estimular todo o apoio necessário à cooperação entre empresários marroquinos e 
portugueses; proteção nos seus territórios, investimentos realizados por sociedades ou 
pessoas singulares da outra parte; conceção de pagamentos ou dividendos respeitantes 
aos investimentos efetuados. – Decreto nº 6/94, I série A, nº 32, 8-02-1994, Diário da 
República; 
• Protocolo Financeiro: assinado desde 1993, com o intuito de promover o 
desenvolvimento das relações comercias atuando pelos mecanismos financeiros, ou seja, 
são colocadas à disposição das instituições financeiras marroquinas linhas de crédito no 
valor de duzentos milhões de dólares Americanos, para que sejam efetuadas importações 
de origem portuguesa (bens de consumo, intermédios, equipamentos e serviços), com 
possibilidade de financiamento até 100%. Protocolo renovável anualmente. – Decreto 
5/94, I série A, nº32, 8-2-1994, Diário da Republica; 
• Convenção Para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre o 
Rendimento: aplicado a pessoas residentes em um ou ambos os estados contratantes; 
referente a impostos incidentes sobre os rendimentos, “(...) incluídos os impostos sobre 
os ganhos derivados da alienação de bens mobiliários ou imobiliários, os impostos sobre 
o montante global dos salários pagos pelas empresas, bem como os impostos sobre as 




mais-valias.” Os impostos são devidos ao Estado, por pessoas que legalmente apresentem 
aí a sua residência, por virtude da legislação desse Estado, e apenas se referem aos 
rendimentos auferidos nesse mesmo Estado. Quanto aos lucros das empresas, os ganhos 
são tributados no Estado onde a empresa exerce atividade. “(...) a não ser que a empresa 
exerça a sua atividade no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento 
estável aí situado.” Se assim for, os lucros são tributados no outro estado, mas apenas os 
que forem imputáveis ao estabelecimento legalmente considerado estável situado nesse 
outro Estado. Caso a empresa de um Estado exerça atividade no outro Estado Contratante, 
por meio de estabelecimentos estáveis “(...) serão imputados, em cada Estado 
Contratante, a esse estabelecimento estável os lucros que este obteria se fosse uma 
empresa distinta e separada que exercesse as mesmas atividades ou atividades similares, 
nas mesmas condições ou em condições similares, e tratasse com absoluta independência 
com a empresa de que é estabelecimento estável.” Considerando esta convenção de 
importante leitura, anexa-se o diário da República nº 295, 23-12-1998, Iª Série - A; 
• Acordo de Promoção e Proteção Recíprocas de Investimentos: aplicado a todos 
os investimentos realizados por qualquer das partes, em território da outra, designado a 
qualquer investimento sendo um ativo detido por investidor de uma das partes no 
território da outra, que pode incluir bem móvel ou imóvel, hipotecas, garantias, 
participações em sociedades, direitos de crédito, direitos de autor, direitos de propriedade 
industrial, concessões ou qualquer direito concedido por lei. O objetivo da assinatura 
deste acordo é que ambas as partes promovam e protejam a realização de investimento 
no território da outra, e que os investimentos estrangeiros de cada uma das partes não 
sofram de injustiças ou discriminações, em relação aos investimentos nacionais. O artigo 
6º do deste acordo confere a ambas as partes o poder de expatriar livremente os montantes 
relacionados com os investimentos efetuados “(...) sem demora, em moeda convertível, à 
taxa de câmbio aplicável na data de transferência, sem prejuízo das obri- gações fiscais 
dos investidores.” As importâncias transferidas são referentes ao capital e a outras “(...) 
importâncias adicionais necessárias à manutenção ou ampliação dos investimentos; (...) 
amortização de empréstimos, regularmente contratados e relacionados com um 
investimento; do produto resultante da alienação ou da liquidação total ou parcial dos 
investimentos;” indeminizações por expropriação ou compensação por perdas devido a 
conflitos no território onde foi realizado o investimento. Também se encontram 
salvaguardados os “(...) salários de trabalhadores estrangeiros, autorizados a trabalhar, 
em conexão com o investimento, no território da outra Parte.” - Decreto nº 30/200, Diário 
da República, 1ª série, nº65, 27/08/2008, (documento em anexo). 





4.4 Envolvente Económica e Financeira 
Na edição 2018 do Global Competitiveness Index, Marrocos obtém a 75ª posição 
na tabela geral. Este índice avalia, em doze pilares distintos, os fundamentos 
microeconómicos e macroeconómicos da competitividade nacional, que determinam o 
nível de produtividade de um país. Nesta edição foram analisados e comparados 140 
países. 
Como indicadores contextuais o referido índice menciona a contagem da 
população marroquina em 34,9 milhões, um PIB (GDP) per capita de 3.151,2 dólares e 
previsão de crescimento de 3,9% em 10 anos.  
De acordo com o AICEP Portugal Global, Ficha de Marcado Marrocos – 
Novembro 2017, cerca de 40 % da população marroquina era rural e os restantes 60% 
correspondia a população urbana. A economia de Marrocos caracteriza-se por uma forte 
dependência do setor agrícola, o qual representava em 2017 entre 13% a 16% do PIB e 
empregava cerca de 40% da população ativa. Devido a estes fatores, o Governo lançou 
em 2008 um plano com o intuito de reestruturação do setor, o qual promove a 
modernização do setor agrícola, a criação de cooperativas que abranjam e reúnem em si 
as pequenas e muito pequenas empresas e que seja feita a economia de água. Para tal, 
foram traçadas subvenções para apoio à aquisição de equipamentos, para instalação de 
tecnologias de rega e para apoio técnico na introdução das novas tecnologias.  
O setor da indústria representava em 2017 cerca de 29,5% do PIB e nele laborava 
13% da população ativa. Com o intuito de dinamizar o setor industrial, para que este 
aumente o seu peso no PIB, equilibre a balança comercial e crie mais empregos, o 
governo marroquino criou um plano de aceleração industrial. O mesmo teve início no ano 
de 2014 e decorrerá até 2020. Para que tenha efeito são disponibilizados apoios 
financeiros, técnicos, formativos, etc. Os setores incidentes neste plano são diversos: 
automóvel, veículos pesados, aeronáutica, têxtil, couro, química, construção civil, 
metalomecânica, metalúrgica e indústria farmacêutica.  
Devido a este plano industrial já existem casos de sucesso como o da Renault, 
PSA, Boeing e Bombardier. Espera-se uma taxa de 80% de integração local devido à 
instalação dos fornecedores destas empresas no país.  
No setor dos serviços é o turismo o principal impulsionador do PIB, registando 
um peso de 56,9%, em 2016. Neste setor destaca-se o investimento realizado em 




infraestruturas, estradas, portos e aeroportos. O Global Competitiveness Index 4.0, edição 
2018, coloca Marrocos no 53º lugar do ranking geral, no segundo pilar “Infraestruturas”. 
No referido índice, Marrocos obtém as suas melhores classificações no 9º pilar - 
Sistema Financeiro, onde fica no 44º lugar no ranking; e no 4º pilar - Estabilidade 
macroeconómica, onde obtém o 47º lugar no ranking. Estes rankings revelam que 
Marrocos detém bancos sólidos (5,7 valores em 7; a capitalização do mercado (valor das 
empresas listadas como percentagem do PIB) tem vindo a subir, obtendo uma pontuação 
de 39 no ranking geral. Os recursos financeiros fornecidos ao setor privado pelas 
empresas financeiras correspondem a 65,3% do PIB. De acordo com o índice, a taxa de 
inflação manteve-se em 1.2%.  
No indicador “Financiamento das PME’s”, este índice revela para Marrocos uma 
pontuação de 3,9 (numa escala de 1 a 7) suportado no facto de mais de metade das PME’s 
conseguirem financiamento por parte do setor financeiro para investir em operações 
comerciais. Quanto à variação percentual anual referente ao índice de preços ao 
consumidor, Marrocos demonstra uma média de 1,2% de variação, de acordo com as 
fontes International Monetary Fund e World Economic Outlook 2018. 
De acordo com o AEICEP em 2016 a taxa de desemprego em Marrocos era de 
9,5% e, de acordo com o Global Competitiveness Index, em 2018 esta taxa reduziu para 
9.3%. 
Analisando as componentes que constituem o 8º pilar do GCI - Mercado de 
Trabalho – no qual Marrocos se encontra na 119ª posição da tabela geral, retira-se os 
seguintes valores, compreendidos em escala de 1 a 7(best):  
• práticas de despedimento e contratação laborais: 3,4 pontos;  
• cooperação/relação patrão-empregado: 3,9 pontos;  
• remuneração adequada à produção dos funcionários 3,6 pontos;  
• Facilidade na contratação de trabalhadores estrangeiros: 4,1 pontos; 
As taxas a pagar pelo empregador, correspondentes aos salários perfazem 23,3% 
dos mesmos e o rácio força de trabalho feminina é de apenas 0,24%. 
Este pilar demonstra que em Marrocos as políticas do mercado de trabalho as 
quais deveriam ajudar as pessoas desempregadas a se qualificarem e encontrarem um 
novo emprego não têm relevância, devido à baixa pontuação registada pelo índice (2.1 
pontos). No entanto, a componente “Direitos dos Trabalhadores” é classificada com 74,2 
valores em 100, o que significa que os trabalhadores marroquinos são protegidos quanto 
às normas laborais fundamentais. 




A classificação no 114º lugar no ranking geral, confere ao 6º pilar - Habilidades, 
o segundo pior ranking do país neste índice. Analisando as suas componentes, é possível 
referir que o país não dispõe de mão de obra qualificada, devido à pouca escolaridade da 
população (em média 4.8 anos), e devido à baixa qualidade das competências dos 
trabalhadores graduados. As componentes: formação de empregados, acesso a formação 
vocacional qualificada, facilidade por parte das empresas de encontrarem trabalhadores 
graduados, capacidades possuídas pela população de habilidades digitais, encontram-se 
com pontuações entre os 3,5 e 3,8, numa escala de 1 a 7, o que demonstra que Marrocos 
é um país com escassez de mão de obra qualificada.  
Em relação à taxa de câmbio, a moeda marroquina em uso no país é o Dirham, onde 
1 Euro equivale a 10,8975 dirhams (Banco de Portugal, 30/06/2019).  
 
4.5 Envolvente Sociocultural 
Existem duas línguas faladas em Marrocos: o árabe e o berbere. A primeira é a 
língua oficial e a segunda é falada desde as épocas em que o território de Marrocos ainda 
antes de ser introduzido o Islão, no século VII. A maioria dos marroquinos fala ainda um 
dialeto próprio: Darija, ou árabe marroquino. Além destas, para formalidades 
relacionadas com o comércio e negócios, bem como na diplomacia internacional é falado 
o francês e o castelhano. 
Em Marrocos a religião primordial é o Islamismo, estima-se que sensivelmente 
98,7% da população seja muçulmana. Esta religião rege-se pelo livro sagrado Alcorão, 
que tem como significado declamar ou recitar a mensagem divina para a humanidade. 
Alá é o Deus do Islão e Maomé foi o último dos seus mensageiros. Existem cinco pilares 
religiosos: fé, oração, caridade, o jejum no Ramadão e a peregrinação a Meca. 
O Governo manifesta alguma tolerância com outras religiões como a Cristã, mas 
é o Islão a religião beneficiada constitucionalmente pelo artigo 6º da Constituição de 
Marrocos. Por exemplo, o código penal marroquino proíbe conversões para outras 
religiões que não o Islamismo.  
Os conhecimentos de alguns aspetos culturais podem ser essenciais para a 
comunicação adequada e concretização das negociações. O psicólogo Geert Hofstede 
criou um índice o qual permite compreender alguns aspetos das sociedades 
internacionais, revelando o comportamento de cada uma em seis dimensões distintas e 
comparáveis entre si. O próprio refere que “National Culture cannot be changed, but you 
should understand and respect it.” (Geert Hofstede, 1980). 




Ao analisarmos este índice e compararmos com a realidade portuguesa, podemos 
afirmar que não são países culturalmente muito distantes. Marrocos é um país onde a 
dimensão Distância ao Poder (a qual define em que medida os membros de instituições e 
organizações menos poderosos, dentro de um país, esperam e aceitam que o poder seja 
distribuído), tem uma pontuação elevada (Marrocos – 70; Portugal 63). Ambos se 
classificam como uma sociedade hierárquica, o que significa que as pessoas sabem o seu 
lugar e aceitam a ordem hierárquica. Na dimensão designada de Individualismo versus 
Coletivismo é abordado o grau de interdependência que uma sociedade mantém entre os 
seus membros. Nesta dimensão, Marrocos atinge uma pontuação de 46, sendo 
considerada uma sociedade coletivista, tal como Portugal que se designa por uma 
sociedade coletivista (27). Quanto à dimensão Masculinidade versus Feminilidade, a 
questão fundamental é o que motiva as pessoas, querendo ser o melhor (masculino) ou 
gostando do que o próprio faz (feminino). Marrocos obtém uma pontuação intermédia de 
53, tornando inconclusivo o conhecimento da sua realidade; em Portugal esta dimensão 
está bem definida como feminino (31).  
A dimensão Aversão à Incerteza mede a forma como as sociedades lidam com o 
fato de nunca se poder conhecer o futuro: Marrocos alcança 68 pontos, revelando uma 
preferência muito alta por evitar a incerteza, Portugal tem uma pontuação de 99 nesta 
dimensão. Nos países onde se exibe alta aversão à incerteza existe uma necessidade 
emocional de regras (mesmo que as regras nunca funcionem); as pessoas demonstram a 
necessidade de estarem ocupadas e trabalhar bastante; a precisão e pontualidade são a 
norma e a inovação pode ser resistida; a segurança é um elemento importante na 
motivação individual. Em sociedades deste género são mantidos códigos rígidos de 
crença e comportamentais, sendo intolerantes a comportamentos e ideias pouco 
ortodoxos. 
Na dimensão Orientação a Longo Prazo é possível medir o grau das ligações que 
todas as sociedades mantêm com o seu próprio passado, enquanto lidam com os desafios 
do presente e do futuro. Com uma pontuação de 14 valores, considerada muito baixa, a 
cultura marroquina é claramente normativa: existe uma forte preocupação em estabelecer 
a verdade absoluta, é exibido grande respeito pelas tradições, existe uma tendência 
relativamente pequena para economizar para o futuro e um foco na obtenção de resultados 
rápidos. O mesmo acontece com Portugal, que obtém 28 pontos nesta dimensão. 
Na última dimensão deste índice, Indulgência, é obtido por Marrocos uma 
pontuação de 25 pontos e Portugal 33, o que indica que estes países têm uma cultura de 
restrição, demonstrando tendência ao cinismo e ao pessimismo. Os marroquinos 




controlam a satisfação dos seus desejos e impulsos e não enfatizam muito o tempo de 
lazer, tendo a perceção de que as suas ações são restringidas por normas sociais.  
Marrocos preza as boas relações internacionais, e como tal, mantém vários acordos 
de comércio livre com diversas potências mundiais, tais como os Estados Unidos da 
América, Emiratos Árabes Unidos e Europa. No entanto, sendo um país culturalmente 
diferente, é necessário ter em consideração certos aspetos que facilitem as negociações, 
tais como: 
• As reuniões devem marcadas com três semanas de antecedência, e 
confirmadas dias antes; 
• Ter em conta que na altura do Ramadão os períodos de trabalho são mais 
curtos; 
• Os marroquinos apreciam o tratamento cordial e também as aparências, 
sendo que deve ser usado o fato completo; 
• Normalmente o fecho de um negócio é demorado, e carece de várias 
reuniões e encontros entre as partes, deve ser demonstrado interesse pela 
cultura com o intuito de fortalecer as relações; 
• Devem ser evitados os assuntos acerca da territorialidade marroquina, sendo 
que são considerados tabus no país.  
 
4.6 Envolvente Tecnológica 
No que se refere a adoção de tecnologias, o 3º pilar do Global Competitiveness 
Index (edição de 2017), coloca Marrocos na 93ª posição deste pilar em 140, dando a 
conhecer que 58% da população usa internet, mas na sua grande maioria via telemóvel e 
não internet fixa. Ainda neste índice, o 12º pilar “Inovação” coloca Marrocos no ranking 




4.7 Análise de Mercado no país destino 
Segundo as estatísticas da Comissão Europeia, no site “Trade Help Desk” e do 
site Observatory of Economic Complexity, o país importou em 2017 produtos referentes 




ao código pautal 392010891 na sua maioria de Espanha. Sendo que 31% oriundos de 
Espanha; de França foram importados 11%; da Alemanha cerca de 7,4%; e apenas 2,7% 
de Portugal. O volume de importações equivalente a aproximadamente 165,341 milhares 
de dólares, desses apenas 6,554 milhares foram os valores importados de Portugal.  
Marrocos é o quinto país mais importador deste produto em África; dentro da 
tabela pautal dos plásticos, este artigo é o quarto mais importado, com 8,9%. 
Comparativamente com o resto dos países no Mundo: enquanto a China importa 9,6% da 
produção, Marrocos importa 0,25%.  
Quanto a exportações, os principais países a receber os produtos são Espanha, 
Argélia, Tunísia, Senegal e França, com 26%, 20%, 13%, 12% e 10% respetivamente.  
 
Figura 3 - Marrocos – Principais mercados importadores e exportadores 
Com base no Export Potencial Map, realizado pelo Internacional Trade Center, 
é possível afirmar que existe um grande gap em Marrocos no que toca ao setor dos 
plásticos e papel. Sendo que existe um grande potencial de fornecimento destes produtos 
por Portugal a Marrocos. 
 
                                                        
 
1 Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plástico não alveolar, não reforçadas nem estratificadas, sem 
suporte, nem associadas de forma semelhante a outras matérias. 




4.8 Diamante de Porter 
O Diamante de Porter (1990) permite identificar as vantagens comparativas que 
uma determinada região ou país têm face a outros mercados, sendo as mesmas 
organizadas em quatro áreas de análise: i) estratégia, estrutura e rivalidades das empresas; 
ii) condições dos factores; iii) condições da procura e iv) indústrias conexas e de apoio. 
É ainda usual considerar que existem dois fatores adicionais que podem influenciar as 
fontes locais de vantagem competitiva, o acaso e o governo. No nosso mercado em 
particular foi apenas considerado o segundo. 
Deste modo a análise efetuada ao mercado Marroquino é o que se apresenta de 
seguida. 
• Estratégia, Estrutura e Rivalidades das empresas: implementação de 
fábricas das grandes industriais automóveis, aeronáuticas e construção, 
seguindo-se a implementação dos seus fornecedores diretos no país; 
conhecimento da existência de uma empresa rival implementada no país, 
mas devido à especialidade do produto estima-se que a rivalidade seja 
baixa; 
• Condições dos Fatores: localização geográfica (acessibilidade a diversos 
países vizinhos e proximidade do país de origem); apoios financeiros, 
fiscais e legislativos; acordos bi-laterais; mão-de-obra não especializada, 
mas habilidosa; salários baixos; planos de aceleração e reformas setoriais; 
implementação de multinacionais no país; 
• Condições da Procura: Multinacionais existentes, com normas e 
processos rígidos de fornecimento bem como exigência na qualidade do 
produto; alto poder negociador do cliente; indústrias em crescimento;  
• Indústrias Conexas e de apoio: Importação da matéria-prima; indústria 
do papel; empresas de transportes de mercadorias. 
• Governo: crescimento económico; plano de aceleração industrial até 









5 ESTUDO DE CASO: CARTOBAÇA, LDA 
5.1 Histórico da Empresa e Promotores 
 
A Cartobaça, Embalagens de Alcobaça, Lda foi fundada em 2001, nascendo como 
uma típica empresa familiar portuguesa.  
A sua criação deveu-se à necessidade sentida na antiga fábrica de louças detida 
pela família Neves, em garantir a segurança das suas peças. Inicialmente eram produzidas 
apenas as apelidadas de “pipocas” (poliuretano termo expandido), para acomodar os cães 
de louça nas caixas de cartão, para que na distribuição não houvesse danos.     
Mais tarde, surgiu a ideia de produzir plástico de bolha de ar, em bobines de 
grandes dimensões. Não existindo réplicas deste negócio em Portugal, e sendo útil no 
negócio das louças, a família Neves não hesitou em se especializar nessa área e fundou 
em 1998 uma empresa para esse efeito. Pouco tempo depois de darem início à produção 
para consumo próprio, a venda das bobines de bolha de ar foi inevitável, tendo uma 
grande procura. Na altura, tudo o que existia no mercado português era importado. Ao 
mesmo tempo que iniciaram a comercialização das bobines de bolha de ar, acrescentaram 
a revenda de outros produtos de embalagem, tais como fitas-colas para inúmeros fins, 
filme extensível, etc. 
Em 1999 surgiu uma proposta e a família Neves aceitou vender o negócio de 
fabrico de bolhas de ar, deixando de produzir as bobines na sua fábrica.   
No ano de 2001 a família Neves cria a Cartobaça, com o intuito de dar continuação 
à comercialização de produtos para embalagens e em 2002 dão início à produção de cartão 
canelado em rolo, mas ficam “obrigados” a comprar as bobines de plástico de bolha de ar 
à sua antiga empresa, que pouco tempo depois os sufocou com preços elevados. 
  Por este mesmo motivo e devido ao know-how da produção destes artigos 
intrínseco nos membros da família, os mais novos reiniciaram o fabrico próprio de 
plástico de bolha de ar, restruturando a fábrica para produção do material. Introduziram 
ainda a produção de artigos derivados: placas, sacos e mini rolos de cartão e de bolha ar.   
Com o conhecimento do mercado que detinham devido aos anos de trabalho no 
setor dos plásticos e das embalagens, conseguiram recuperar alguns dos seus clientes e 
angariar outros. Para além dos habituais produtos a que os clientes estavam habituados, a 
empresa oferecia agora uma panóplia de artigos, tornando-se uma mais valia para os 
clientes, os quais conseguiam comprar todo o material necessário, a um único fornecedor, 
em vez de ter vários fornecedores para os diversos materiais.  




Dado o crescente aumento do volume de negócios, e devido à necessidade de 
produzir material para stock para que nunca faltasse para entrega imediata a Cartobaça 
mudou de instalações. Comprando novas instalações fabris e escritórios, e aumentando o 
espaço de produção disponível. Para esta unidade a empresa adquiriu ainda uma linha de 
fabrico de envelopes almofadados, linha de produtos que não era fabricada em Portugal, 
tendo assim grande potencial de mercado.  
Após a mudança de instalações, os gestores da empresa decidiram dividir o 
negócio: produção de artigos na Cartobaça e revenda de produtos para embalagem na 
Arembal. Ficando cada um dos filhos com o seu próprio negócio.  
Renato Neves, atual gerente da Cartobaça, foi aluno de Gestão, mas em 2001 
quando decidiu com o pai e irmão retomar o fabrico próprio de bolha de ar, aptou por se 
dedicar apenas ao negócio da família, fazendo disso a sua profissão. Na Cartobaça sempre 
tratou de todos os assuntos relacionados com as vendas e cotações dos artigos para 
clientes, bem como a compra das matérias-primas (as quais devido a serem um derivado 
dos petróleos tornam-se num mercado inconstante onde existe a necessidade de negociar 
a compra a cada encomenda a realizar), não deixando de acompanhar todo o processo de 
fabrico de perto. 
 
 
5.2 Conceito de Negócio 
A bolha de ar em bobines é o artigo mais vendido pela Cartobaça, a sua produção 
veio colmatar a falha existente, não existindo produção do artigo no território nacional 
até 1999. Esta falha derivava do elevado valor necessário ao investimento em toda a 
maquinaria necessária à produção. A maquinaria nova poderia ter um custo aproximado 
de 1,5 milhão de euros, acrescentando ainda o enorme espaço necessário ao 
armazenamento do stock, visto que os produtos ocupam muito espaço devido ao seu 
volume. Em contrapartida, o preço de venda é baixo, visto que são artigos plásticos para 
embalamento de produtos.  
A empresa registou a sua marca em 2006, a AirPack®. Marca que acompanha as 
etiquetas de todos os produtos que saem da fábrica, incluindo as embalagens dos 
produtos.  
Neste momento a empresa trabalha com três principais departamentos: 
administrativo, produção e logística. Os três departamentos coordenados conseguem gerir 
o fluxo de produto acabado da empresa.  




Os principais usos do plástico de bolha de ar são a proteção e embalamento de 
peças frágeis, por exemplo, móveis, equipamentos informáticos, tecnológicos ou outros 
utensílios elétricos, ou peças com necessidade de proteção à poeira ou humidades.  
O mercado da Cartobaça é essencialmente formado por revendedores dos seus 
produtos, ou seja, é um negócio B2B. São poucos os clientes finais com capacidade 




Oferecer ao mercado português produtos para embalagem de origem nacional, com a 
qualidade e garantia esperada, indo ao encontro das necessidades especificas de cada 
cliente, prestando um serviço rigoroso, atencioso e personalizado.  
 
• Visão 
Tornar a AirPack na marca preferida pelos nossos clientes, tornando-a uma referência 
internacional, podendo ser adquirida em vários países.  
 
5.3 5.3. Principais motivações e obstáculos da empresa para internacionalizar 
A internacionalização é uma das metas a alcançar a curto prazo pretendidas pela 
gerência da Cartobaça, mencionadas no plano organizacional elaborado no final de 2018, 
sendo assim este um dos impulsionadores internos existentes. A expansão da empresa, 
pela abrangência de mercado dará também maior credibilidade à marca.  
Na fábrica, os sistemas de produção foram melhorados e há hipótese de aumento 
de capacidade de produção para o dobro, pois as máquinas trabalham intercaladas, ou 
seja, numa semana é feita a produção de bolha de ar, na semana seguinte a produção de 
cartão canelado, e assim sucessivamente. 
O objetivo é manter em contínuo o fabrico de ambos os produtos, para uma melhor 
rentabilização das máquinas, o que resultará na diminuição de preço de venda. Como 
consequência haverá aumento dos stocks derivados da produção contínua Esta ação, iria 
exigir a expansão da Cartobaça, adquirindo novo lote para armazenamento de stocks, e/ou 
também a escoação de stocks pela venda dos produtos para mercados externos.  
Deve também ser referido que a Cartobaça iniciou em Janeiro de 2019 a produção 
de envelopes almofadados, o que lhe confere poder de negociação devido à variedade de 
produtos fabricados.  




Para que seja possível esta expansão, alargando horizontes comerciais, e 
abrangendo novos mercados, a gerência tem em consideração condições desejáveis no 
país de destino, tais como: 
a) Existência de consumidores com grande poder de consumo, quer sejam 
revendedores dos produtos ou consumidores finais; 
b) Geograficamente bem posicionado, quer para facilitar o modo de entrada 
inicial, quer para facilitar a compra de matéria-prima (adquirida na U.E.) e posterior 
venda de produto acabado a países vizinhos (caso exista a possibilidade e pretensão de 
implementação de fábrica); 
c) Eletricidade (o gasto mensal atual em fábrica é de cerca de seis mil euros); 
d) Estradas em boas condições (para a distribuição dos produtos não ser 
demorada nem de alargado custo); 
e) Existência de empresas transportadoras; 
f) Volume de impostos. 
Existem três grandes motivações que levam a empresa a internacionalizar-se: a 
existência de capacidade produtiva, a saturação do mercado português e a oportunidade 
de realização de vendas oferecida por outros mercados. Para a expansão da organização 
ser possível, é necessário aumentar a quota de mercado. Devido ao tipo de produto, tal 
não se torna fácil dentro do mercado nacional, sendo que a empresa deverá explorar o 
potencial de comercialização num outro mercado - market seeking (Dunning e Lundan, 
2008). De acordo com Welch & Luostarinem (1988) o fator interno que traduz a 
aprendizagem e experiência internacional revela neste caso que a Cartobaça deve iniciar 
as suas atividades internacionais realizando a exportação dos seus produtos, e 
aprofundando o nível de internacionalização à medida que vai adquirindo experiência nos 
mercados estrangeiros. 
Quanto aos obstáculos à internacionalização da Cartobaça, existem dois grandes: 
o custo dos equipamentos de fabrico e o volume dos artigos. Como já referido, a bolha 
de ar tem um volume muito grande, o que torna dispendioso o seu transporte, por 
exemplo, dentro de um camião TIR apenas cabem 86 unidades da referência maior (220 
metros lineares por 1,60 de largura), são aproximadamente 85 metros cúbicos, e 30,272 
metros quadrados.  
A falta de informação relativa ao consumo dos produtos no mercado estrangeiro 
também é um obstáculo, pois dentro do código CAE em que a empresa se classifica 
encontra-se toda a produção de embalagens de plástico, não sendo fácil a distinção das 
produções e consumos do plástico de bolha de ar em singular.  




É deveras importante o sucesso desta new venture pois, para uma pequena 
empresa um grande passo mal executado pode ser o declínio da mesma. As ações a tomar 
devem ser acauteladas, estudadas e o modo de entrada não deve ser repentino, mas sim 
de acordo com o processo de internacionalização que melhor se adapte ao país de destino 
selecionado.  
Na sua carteira de clientes a Cartobaça detém três deles no mercado espanhol, os 
quais anualmente representam cerca de 4% das suas vendas. As trocas comerciais fazem-
se por exportação: os clientes realizam encomendas de artigos regularmente, sendo os 
mesmos entregues em camião TIR, via terrestre, e de acordo com a forma DAP dos 
Incoterms. O processo de internacionalização decorrido foi muito simples, tendo a 
empresa sido contactada pelos clientes, que souberam da sua existência devido ao site na 
internet – www.airpack.pt. 
 
 


















Figura 4 – Análise SWOT da Cartobaça 





5.5 Análise Setorial no País de Origem 
Tabela I - Principais dados setoriais - país origem 
De acordo com os estudos setoriais realizados pela DBK Informa - Embalagens 
de Cartão, de março de 2019 e Embalagens de Plástico, de fevereiro de 2019 - em 
Portugal, no ano de 2017 estavam registadas no setor do cartão um total de 254 empresas 
em atividade, e 162 empresas no setor do plástico no ano de 2018.  
O setor do cartão registou o seu valor mais baixo de produção no ano de 2009,  
(529 milhões de euros). A partir do ano de 2013 o consumo melhora, e até 2018 não há 
registos de novas quedas nos consumos, sendo que nesse ano o valor produzido foi de 
875 milhões de euros.  
Embora, neste setor o aumento das exportações não se mantenha constante ao 
longo dos anos, estas contribuíram para o aumento das produções, tendo evitado novas 
quedas nos consumos. No ano de 2018 as exportações atingiram 159 milhões de euros, 
equivalente a 18,2% da produção. O principal destino foi Espanha, importando 48,6% 
das exportações portuguesas, o equivalente a 77,29 milhões de euros. Seguem-se França 
e Angola (principal cliente fora da zona europeia, registou compras no valor de 13,77 
milhões de euros em 2018, mais 1.1% comparativamente com o ano anterior). Marrocos 
segue no quarto lugar da tabela de compradores fora da UE, e oitavo na tabela geral, o 
que se traduz em compras no valor de 1,89 milhões de euros, e 1,2% da produção 
portuguesa. 
(ANO 2018)
CAE 1721 - FABRIC. DE PAPEL E 
CARTÃO E EMBALAGENS DE 
PAPEL E CARTÃO
CAE 2222 - FABRICAÇÃO DE 
EMBALAGENS DE PLÁSTICO
Nº EMPRESAS 254 (Ano 2017) 162
Nº TRABALHADORES 6,195 3,832
PRODUÇÃO (MILHÕES DE EUROS) 875 715
EXPORTAÇÃOES (MILHÕIES DE EUROS) 159 207
IMPORTAÇÕES (MILHÕES DE EUROS) 143 242
PREVISÃO  PRODUÇÃO 2020 (MILHÕES 
DE EUROS) 950 795
Espanha (48,6%) Espanha (47,5%)
França (17,7%) Reino Unido (6,3%)
 Angola (8,7%)  Angola (8,7%)
PRINCIPAIS PAÍSES CLIENTES




De acordo com estes estudos da DBK, no final do ano de 2018 o PIB teve uma 
queda de 2.1%, e o consumo uma queda de 2.3%, face ao ano anterior. A DBK prevê um 
aumento na produção para 915 milhões de euros em 2019, e 950 milhões de euros em 
2020. O Banco de Portugal prevê continuação de queda nestas duas variáveis até 2021.  
No setor das embalagens de plástico, a produção aumenta, sem novas quedas, a 
partir do ano de 2014, atingindo em 2018 cerca de 715 milhões de euros. 
Quanto ao comércio externo, a balança comercial encontra-se em deficit, visto 
que as importações deste tipo de materiais são superiores às exportações. No ano de 2018 
registou-se 242 milhões de euros em importações, equivalente a 32,3% da procura de 
mercado, e 207 milhões de euros em exportações., equivalente a 20% da produção. 
Demonstrando uma subida de valores gradual desde o ano 2014, em ambas as variáveis.  
Em relação à distribuição das exportações neste setor, o principal cliente é 
igualmente a vizinha Espanha abarcando 47,5% das exportações, equivalente a 98.45 
milhões de euros; no segundo lugar da tabela encontra-se Angola com 12,1% das 
exportações portuguesas, equivalente a 25.19 milhões de euros, seguida de Reino Unido 
(6,3% das exportações) e França (6,1% das exportações). Marrocos importou a Portugal 
em 2018, 3,02 milhões de euros, equivalente a 1,5% das exportações, situando no terceiro 
lugar da tabela de compradores fora U.E. 
As previsões demonstradas pela DBK para a evolução de mercado revelam que 
para 2020 exista uma procura de mercado no valor de cerca de 795 milões de euros, e 
uma produção em cerca de 750 milhões de euros, demonstrando subidas em 2% na 
variável produção e 2,6% na variável procura de mercado.  
 
 
5.6 Justificação da escolha do país de destino 
É de conhecimento comum que África, pelas suas culturas, políticas e poder 
económico diferenciados dos europeus, não facilita a criação e exercício dos negócios. 
Marrocos, tem conseguido distanciar-se dessas realidades, tal como se justifica pelos 
scores apurados nos índices económicos e financeiros, apresentados ao longo deste 
trabalho. 
Marrocos tem sido alvo de investimentos e reformas económicas constantes ao longo 
dos últimos anos. Foi realizado investimento em infraestruturas e em setores económicos, 
com o objetivo de desenvolver e modernizar a economia, multiplicar a industrialização 
do país e do desenvolvimento social a médio e a longo prazos. 




Marrocos sofre devido à dependência existente do setor agrícola, o qual representa 
cerca de 13% a 16% do PIB e dá emprego a cerca de 40% da população ativa. No entanto, 
é notório o desenvolvimento das restantes indústrias, sublinhando-se a indústria 
automóvel, aeronáutica, elétrica e eletrónica.  
De acordo com os dados recolhidos e sintetizados neste documento, salienta-se o 
facto de Marrocos dispor de programas de incentivo ao investimento estrangeiro, 
facilitando e apoiando investimentos em diversas áreas económicas. Exemplo disso é o 
Plano Estratégico de Aceleração Industrial em curso, que promove por via de diversas 
leis favorecedoras, a entrada de empresas estrangeiras que favoreçam a criação de postos 
de trabalho no país, levando ao aumento do PIB.  
Mais favorecido encontra-se Portugal, devido às relações história existentes, que 
resultaram em diversos acordos bilaterais, que lhe permitem a entrada facilitada no país 
em análise. Marrocos aproveita a vantagem da sua localização geográfica e do seu 
passado histórico, que o aproxima das culturas europeias, para melhor se integrar em 
redes de contatos europeias. Exemplo disso, é a língua utilizada na concretização de 
negócios com estrangeiros, o francês, que facilita as negociações.  
Marrocos distingue-se ainda pela facilidade facultada às empresas estrangeiras na 
abertura/criação de novas empresas, não existindo qualquer tipo de restrições até na 
repatriação dos seus benefícios.   
Assim, e de acordo com as características idealizadas pela Cartobaça para realização 
da sua expansão, Marrocos evidencia ser uma boa aposta para dar continuidade à 
globalização da empresa e inicio à exportação pró-ativa dos seus produtos. Verificando-
se a absorção dos produtos pelo mercado, graças às reformas e planos industriais em 
marcha, que levam à existência de clientes no mercado, e à distância geográfica reduzida, 
facilitando o envio das mercadorias, com custos mais reduzidos comparativamente a um 
país geograficamente mais distante.  
Finalizando, e relembrando as teorias de Johanson, Marrocos embora detenha uma 
cultura diferenciada e rigorosa, não é um país que sustenha uma grande distância 
psicológica, devido à sua proximidade geográfica com a europa, facilitando assim a pré-
disposição à internacionalização da Cartobaça para o seu destino.   
 
 




5.7 Justificação da forma de entrada 
Existem diversas formas de entrada pelas quais as empresas podem realizar a sua 
internacionalização. Cada empresa deve ter em conta vários aspetos do meio envolvente, 
tais como o tipo de produto, o objetivo da empresa, a forma estrutural da empresa, e o 
país de destino. Cada forma de entrada tem as suas oportunidades, ameaças, fraquezas e 
trunfos.  
A presença em outro país pode significar avultados riscos financeiros para a 
empresa, dependentemente da necessidade de investimento. Assim, e como defendido 
pelo Modelo de Uppsala, é preferível às empresas iniciarem as suas globalizações de um 
modo que implique menor comprometimento financeiro e de recursos. O que reduz à 
partida, o risco a correr. Deste modo, a entrada no pais de destino por meio de exportações 
e posteriormente aumentar o comprometimento pode ser a melhor opção às empresas 
mais pequenas e sem experiência em mercados externos.  
De qualquer forma, qualquer empresa deve ponderar e planear as possibilidades 
existentes, visto que sem uma estratégia definida, a existência de riscos não acautelados 
é maior.  
Assim sendo, tendo em consideração o tamanho e experiência da empresa, e de 
recursos disponíveis, a forma de entrada aconselhável à Cartobaça é a exportação.  
A empresa em questão deve acompanhar o Modelo de Internacionalização de 
Uppsala, por dois motivos principais: a limitação de recursos (financeiros e humanos) e 
a falta de conhecimento (quer do mercado, quer experiência em internacionalizações). De 
acordo com Wiedersheim-Paul et al. (1978), estes obstáculos só podem ser reduzidos se 
a aprendizagem for progressiva. À medida que a empresa se vai envolvendo com a 
internacionalização vai também obtendo conhecimentos, e esta apenas deverá passar à 
fase seguinte quando obtiver conhecimentos e recursos suficientes para tal. Deste modo, 
é minimizado o risco com investimento indevido ou fracassado, que poderia comprometer 
financeiramente a PME. 
A empresa deve passar por “(...) estádios incrementais, de internacionalização, 
progressivamente mais exigentes, ao longo do processo de envolvimento internacional 
dos negócios.” 2 Johanson & Vahlne, 1990. 
                                                        
 
2 Estratégias e Processos de Internacionalização – Manuel Maçães. 




 Por outro lado, a visita a feiras internacionais e o estabelecimento de contatos com 
outras empresas (nacionais ou internacionais) ligadas ao mesmo setor industrial, 
propulsiona a angariação de uma rede de contatos que pode impulsionar de forma mais 
rápida a entrada da Cartobaça no mercado estrangeiro pretendido. Deste modo, no início 
do presente ano, foi sugerido ao gerente Renato Neves a sua presença na feira PlastExpo 
MAROC, que decorreu em Junho. 
A conclusão retirada pela presença nesta feira é que o mercado das embalagens de 
plástico é absolutamente virado apenas para embalagens plásticas injetadas, não havendo 
presença na feira, de concorrentes diretos que façam produção de plástico de bolha para 
embalagens. Embora, a indústria de plástico de bolha de ar exista em Marrocos.  
Assim, com certeza que a exportação do produto irá ter uma boa absorção pelo 
mercado, e caso isso aconteça rapidamente a exportação será insuficiente, passando a ser 
necessário a realização de uma Joint Venture ou subsidiária produtiva.  
  





Com a execução do presente documento, foi possível analisar, num primeiro 
momento, as diferentes dimensões do mercado Marroquino, de forma a aumentar o 
conhecimento do mercado enquanto potencial destino de internacionalização de empresas 
Portuguesas. 
Marrocos, situado no norte de África, é um país culturalmente distinto, 
comparativamente com outros países para onde facilmente se inicia uma 
internacionalização, com a segurança dos retornos financeiros. Mas, Marrocos com a 
intenção de cativar e salvaguardar os investidores estrangeiros, reúne todas as condições 
necessárias para que os mesmos se sintam atraídos pelas suas condições fiscais, 
legislativas e pelo livre trânsito de mercadorias. Portugal, devido às relações históricas 
detidas com o país, encontra-se numa posição mais favorecida legislativamente. 
Por outro lado, com este trabalho também se pretende entender como é que uma 
empresa Portuguesa, a Cartobaça, avaliou a possível internacionalização para este novo 
país de destino. Marrocos cumpre também a condição requerida pela Cartobaça, de que 
o país não poderia ser muito distante geograficamente, devido ao custo de exportação dos 
produtos. 
A entrada no novo país de destino, por modo de exportação irá salvaguardar e 
minimizar os riscos financeiros da empresa, até que a mesma obtenha maior experiência 
e conhecimentos acerca do funcionamento do mercado. Posteriormente, com a 
aprendizagem retida será possível à empresa aumentar o comprometimento com o país e 
investir em segurança através de uma Joint Venture ou de uma subsidiária produtiva. 
A internacionalização de uma empresa é uma estratégia ambiciosa, exigindo o 
planeamento estratégico da mesma, com a devida identificação dos fatores de risco. 
A viabilização desta internacionalização por parte da Cartobaça, no país de destino 
Marrocos, tem uma validade a curto prazo, visto que as políticas económicas, fiscais e 
políticas dos países em causa estão em constante alteração, exigindo um novo estudo se 
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Anexo 1 – Convenção entre a República Portuguesa o Reino de Marrocos para 
evitar a dupla Tributação em matéria de impostos sobre o Rendimento 
 
7170-(2) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 295 — 23-12-1998
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Decreto do Presidente da República n.o 61-A/98
de 23 de Dezembro
O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:
É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e o Reino de Marrocos para Evitar a Dupla Tri-
butação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento,
assinada em Rabat a 29 de Setembro de 1997, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 69-A/98, em 11 de Dezembro de 1998.
Assinado em 21 de Dezembro de 1998.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendado em 23 de Dezembro de 1998.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Resolução da Assembleia da República n.o 69-A/98
Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e o Reino de Marrocos para Evitar a Dupla Tributação em Matéria
de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Rabat a 29 de
Setembro de 1997.
A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, aprovar, para rati-
ficação, a Convenção entre a República Portuguesa e
o Reino de Marrocos para Evitar a Dupla Tributação
em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada
em Rabat a 29 de Setembro de 1997, cujas versões autên-
ticas nas línguas portuguesa, árabe e francesa seguem
em anexo.
Aprovada em 11 de Dezembro de 1998.
O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, Manuel Alegre de Melo Duarte.
CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DE
MARROCOS PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO EM MATÉRIA
DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO.
O Governo da República Portuguesa e o Governo
do Reino de Marrocos, desejando concluir uma Con-
venção para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, acordaram no seguinte:
CAPÍTULO I
Âmbito de aplicação da Convenção
Artigo 1.o
Pessoas visadas
Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.
Artigo 2.o
Impostos visados
1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contra-
tantes, suas subdivisões políticas ou administrativas e
suas autarquias locais, seja qual for o sistema usado
para a sua cobrança.
2 — São considerados impostos sobre o rendimento
os impostos incidentes sobre o rendimento total ou sobre
parcelas do rendimento, incluídos os impostos sobre os
ganhos derivados da alienação de bens mobiliários ou
imobiliários, os impostos sobre o montante global dos
salários pagos pelas empresas, bem como os impostos
sobre as mais-valias.
3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são, nomeadamente:
a) Relativamente a Portugal:
1) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);
2) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC); e
3) A derrama;
(a seguir referidos pela designação de «imposto
português»);
b) Relativamente ao Reino de Marrocos:
1) O imposto geral sobre o rendimento das
pessoas singulares (l’impôt général sur le
revenu des personnes physiques);
2) O imposto sobre as sociedades (l’impôt
sur les sociétés);
3) O imposto sobre os rendimentos das
acções ou partes sociais e rendimentos
assimilados (la taxe sur les produits des
actions ou parts sociales et revenus assi-
milés);
4) O imposto sobre os lucros imobiliários;
5) A contribuição para a solidariedade na-
cional;
6) O imposto sobre os rendimentos de inves-
timentos com rendimento fixo; e
7) O imposto sobre os lucros da cessação
de acções e partes sociais;
(a seguir referidos pela designação de «imposto
marroquino»).
4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor
posteriormente à data da assinatura da Convenção e
que venham a acrescer aos actuais ou a substituí-los.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes
comunicarão uma à outra, periodicamente, as modifi-






1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:
a) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Portugal
ou Marrocos, consoante resulte do contexto;
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